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'ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

A CONTRATADA deverá disponibilizar profissionais qualificados para realizar .Horas de treinamento 
dos profissionais de saúde do município, para que os mesmos possam urilizar o sistema integrado de 
gestão de saúde informatizado: A licitante deverá apresentar em seu quadro técnico: 
Técnico Nível II: 
a) Técnico de nín·l superior; 
b) l :ormação Acadêmica na Área <la Saúde; 
c) Experiência assistencial ou em implantação de sistemas para saúde. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO CONTÍNUO DO SISTEMA PARA 
ODOS OS PROFISSIONAIS DE SAÚDE LOCAL (TÉCN ICO N ÍVEL III) 
.\ CONTR.\T,\D.\ dcn'.fá disponibiJizar profü,sinnais <.1uali ficad os para realizar 1 [oras de rrcinamento 
contí11u0 dos profüsionai~ d<.: saúdc.: do município, para Lili<.' o:; mesmo:, possam urilizar o sistema 
integrado de gestão <le saúde in fnrmatiza<lo . . \ Licitante deverá a1)tescntar cm Sl'U <.J uac.lro 1écnico: 

' ~ ' 
TECNICO NIVEL III: 
a) Técnico de Tecnologia de informação com experiência em suporte a sistemas e infraesrrutura de 
rede; 
b) Nh,el médio ou Superior em área compatível; 
e) Experiência mínima de 6 meses. 

IN STALAÇÃO DE SISTEMA DE ESTOQUE INTEGRADO AO PRONTUÁRIO 
ELETRÔNICO 
A Contratada dc"erá entregat licença de uso de software específico para controle de estoque com 
integração a ferramenta de estoque. 
O treinamento do sistema deverá ser fornecido aos profissionais <la cadeia logística, indc.:pcntknrcmcnrc 
da lJUantidade de funcionários, q uantas vezes forem necessárias respeitando-se o limite de 50 horas <lc 
1rc.:inamcnm formal. 
.\s situações de supo ttc ao sistcrna não compreendem o quanritati,·o de horns de trcinamcnro forma l; 

REALIZAÇÃO DE INVENTÁRIO GERAL DA CENTRAL DE ABASTECIMENT O 
FARMACÊUTICO (CAF) 

.\ Contratada realizani inventário de itens da Central de .-\basrccimenw Farmacêutico (C\f·) do 
município . 
. \ Contratante deverá fornecer condiçôcs b:ísicas para que este scrYiço seja executado como cronograma 
de fechamento do estoque com interrupção de entrada e saídas no período de realização do inventário. 
A Contratante deverá entregar seu estoque para início do inventário de modo organizado e devidamente 
identificado preferencialmente com os itens codificados. 
1\ Contratante deverá disponibilizar funcionários responsáveis pela operação logistica do município para 
acompanhara operação de im·cnrârio. Este atesrar:í a acurácía da oper:içiio. ~ 

REALIZAÇÃO DE INVENTÁRIO GERAL DAS FARMÁCIAS DAS UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE (UBS) OU UNIDADES DE SAÚDE SE CUNDÁRIAS 

.-\ conrratanre deverá realizar o im·entário das farmácias de cada unidade de saúde do mu111c1p10 em 
quesrào. 

roí realizado dimensionamento do quantitativo de unic.ladcs t.: a prestação <lc Sl'tYiço ~crá rcahzac.la por 
farmácias ím-entariadas. 
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,\ Contratante de,·erá fornecer condições básicas para yue este sc1Tiço seja executado como cronograma 
de fechamento do estoque com interrupção de entrada e saídas no período de realização do inventário . 
. \ Cunrrn tante deYctá entregar seu estoque para início do inH·nrário de modo organizado e devidamente 
idencificado prefercnci,1 lmcnte com os irens codificados . 
_\ Contratante dc\'crá c.fo;ponibilizar funcionários rcsponsán·is pela operação logística do município para 
acompanhara operação de inventário. 1 ·'.:rn,: atcscaní n acurácia <la operação. 

DA CAPACIDADE OPERACIONAL DA SECRETARIA DE SAÚDE 
Para cumprir com suas atribuições regimentais, torna-se necessária a disponibilização de ferramentas 
apropriadas, expressando a capacidade operacional desta Secretaria na execução das atribuições 
demandadas para boa prestação do serviço destas, de acordo com a especificidade e exigências técnicas 
próprias, tendo como princípios a economicidade da atividade fim da Secretaria, conclui-se: daí, com.o 
imprcscindh-el a implantação de solução multiplaraforma de co nrrolc e gestão dos sc1Yiço:,; de saúde:, 
funcionários e frota de n :ículos (com conu-olc de lJUilomccragem, rota e frcl1uência), objeros dcsrc Termo 
de rcfei-ência. 1 ~ssa solução a ser implantada será disposta l'l1l lote Cn:tico, com idcntificaçiio no irl'm 
abaixo: 

DEFINIÇÃO DOS LOTES 

LOTE ÚNICO 

VALOR COBRADO MENSALM ENTE - TAB ELA A 

ITEM UNIDADE QTD DESCRIÇÃO 
VR VR VR 

UNIT. MENSAL ANUAL 
Licença Aplicativo Mobile e 
Desktop de registro de ponto, 

()1 erv1ço 284 controle de p resença e escaL'l on 
line/ off line necessano para 
registro de ponto de até 3.000 
colaboradores. 
Licença portal web para 

02 Serviço 01 
acompanhamento, controle de 
registro de pon to, controle de 
f) tesença, escala e gestão. 

03 Serviço (J1 
Solução aplicatin> t\ fobilc Saúde 011 

line/ off. 

o+ Serviço 55 
.-\parelhos de telefone cclula r co m 
pacote de \'OZ e dados. 
Solução portal WEB para 
acompanhamento, controle sa{1<le/ 

05 Serviço 229 prontuário eletrônico instalado em 
computadores para unidade dt· 
saC1de. 

Solu~:ào portal WEB para 
acompanh amento, controle de 

06 Serviço 01 saúde/prontuário eletrônico para 
unidades instalado em servidor 
central data center. 

mre tt ,.. uesn rrm:: ..,,,wrr 
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Solução Wl ~B para geração clc 
07 Serviço 01 relatórios analíticos, Dashboards. 

PPT. 
Solução de provimento de servidor 

08 Serviço 26 e nobreak para hospedagem no 
sistema de prontuário eletrônico. 
Solução portal w1rn para 

()() Scr,iço 26 
acompan ha mcnro, conrrolc 
saúde / prontuário dctrônico para 
unidades de saúde. 
Solução de provin1cnro c.le ser\'idor 

1 {l Sc1Yiço () 1 
de mensagens Si\fS ou \,'v'hars,\pp e 
Web - serviço de dispon.ibilizacào 
de servidores de mensagens. 

l 1 ScrYiço 26 Totens de pesquis~1. 
Licença portal web para sofrwarc 

12 Serviço 01 
de pes.qtusa de 
satisfação/ ouvido ria, para serviços 
de sa1i de 
Solução web de serviços de 

13 Serviço 01 controle de fluxo processual 
dinâmico. 
Solução portal web para 

14 Serviço 01 
acompanhamento, controle de 

estogue de m edicamentos e 
insumos para unidades de saúde. 

Monimramento de infraestrnrura 

15 Serviço 01 de rede e aplicações por unilacks 
de saúde. 

16 Serviço 16 
Suporte 08 horas, 05 dias por 
semana (8x5). 

17 Serviço 01 
Suporte 24 horas, 7 dias por 
semana (24x7). 
Painel E letrônico de chamadas -
Kit composto por: 

18 Serviço 26 
• Tela de 32" até 39" 
• i\[ini PC procc~~adnr Core 2 Duo 
ou posterior 
• Nobreak Potência 600VJ\. 

19 Serviço 86 
Locação de 1mprcssoras -

Conforme especificação técnica 

2() Serviço 229 
Locação d(' esraçào de rrabalho -
kir csraçào de rrnbalho 

TOTAL ANUAL - Tabela A R$ R$ R$ 

VALOR COBRADO AO MOMENTO DA INSTALAÇÃO -TABELA B 

ITEM UNIDADE 1 QTD 1 DESCRIÇÃO 
1 U~T. 1 

VRTOTALDA 
INSTALAÇÃO 
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Instalação de sistema de gestão de 
21 Serviço 284 pon to biométrico com imporcaçào 

de dado:; dos colaboradores. 
lnscalaçào de sistema integrado de 

22 Serviço 26 
pro ntuário eletrônico com 
cadastramcn to de profissionais e 
dados das unidades <le sa ú<le. 
Insta lação de sis tema integrado de 

23 Sc1Yiço 229 
prontuário eletrônico nos 
compu ta<lores e dispositiH)S 
móveis das unidades de saúde. 
Importação dos dados cadastrais 

24 Serviço 01 dos usuários do Sistema único de 
Saúde -SUS 
Customização inicial do sistema 

25 Hc,ras 200 para acene.ler :is especificida<lcs <las 
unidades da secretaria de saúde. 
Prestação de SCT\'iços cspccin li7.ado 

26 l loras 240 em informatização de sistemas de 
saúde (técnico nível 1). 
Prestação de serviços de 
implantação do sistema/ 

27 Horas 600 treinamento dos profissionais nas 
diversas unidades de saúde (técnico 
1úvel U). 
.Presr.a~ão d,e ,serviços de 

28 Horas 600 
treinamen~ contínuo do sistema 

para todos os profissionais de 
saúde local (técnico nível ill). 

Instalação de Sistema de Estoque 

29 Serviço OI integrado ao Prontuário 
Eletrônico. 
Realização de Inventário Geral da 

30 Serviço 01 Cen tral de A bastccimento 
Farmacêutico (C \F). 
Rcafuação de Inventário Geral das 

31 Serviço 26 
Farmácias das L' nidades Búsicas d<.: 
Saúde (l'B~) ou L. nidadcs de Saúde 
S(:cundái-ins. 

TOTAL DA INSTALAÇÃO - Tabela B R$ R$ 

VAbQR-'l'Cl>TAL GW.BAL D0-'LC>TE ÚNIGO (TABELA.A+ TABELA B) R$ 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de julga mento da liciraç;fo ser o l\'lE OR PR! ·'.ÇO POR I .OTE por ser aguek que 
mcUwr reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais , ·ián.' l, tendo c m Yis rn 

(JUC os serviços agrupados cm lotes são similan:s, minimizando a cotação de irem; ou lotes tk , alore~ 
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um ,,aJor maior a ser cocado, sendo WJl atratfro aos liciranrcs, 
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos 

, rrrr nm cnmrn 
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serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como 
maior agilidade no julgamento do processo. t\ realização de diversas contratações através do critério de 
julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se toma ínviável por diversos fa tores como: 
Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os di\'ersos contra tos, 
perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do ntllTH.'ro re<lu7.i<lo dl' servidores pa r:i 

gerencias os diversos contratos possíveis. Desrnrte, podemos concluir que a dcfin.içào <lo objeto da 
licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo 
avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a con tratação . 

. \ crcdítamos, inclusive, que cal agrupamento (ME OR PREC~O POR LOTE) irá resulta r cm 
consi<leni, el ampliação da competith·idade, pois os valores se to rnarão mais atraen tes aos 
proponentes , devendo assim aumentar a p ro babili<lade de LJll<.' a . \ d rninistraç:fo ,·cnha a ccll'hrnr 
contratos mais ,-antajosos, wndo cm ,·ista que ela receberá 111-ais propostas, bcnc:ficiando a eficiência do~ 
conrratos administratfros. A ,\ dministraçào, com essa decisão justificada, visa aLLmcncar o desconto 
o ferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, 
bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários 
licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá co mprometer todo o planejamento da 
prestação de se1Yiços objeto da presente contratação, que ,·isa atender o interesse Público. 

Impo rtante salientar ain<la que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto 
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos 
licitantes ganhadores uma maior economia·tl~ escala que, certamente, será ttadu-zida em menores preços 
em sua proposta global. 

Sobre este tem::. , podemos citar a obra "Temas Polêmicos sobre U dtarões e Co11/ralos" , ,,ários autores, <la editora 
J\ lalhciros, na r ~i.gina 7-1-, o seguinte trecho: 

"(. .) em geral, a economia de escala é i11strumento fundamental p ara 
diminuição de cus tos. Quanto m aior a quanddade a ser negociada, 
m enor o cus to unitário, q ue em decorrência do barateamen to d o 
custo da p rodução (economia de escala 11a indústria), quer p orque 
há diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente 
encontrada no com ércio)"-

Coi:robora do entenclimento supramencionado , em julgado, o Tribunal de Con rns da L' niào, c.111an<lo 
~ecidiu pelo indeferim~ t9 de pedido df divisão do objeto licitado em itens, p or considerar que a reunião 
do objeto em um único item, desde que !e~ damente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, 
afasta a possibilidade de restrição indevida à competitiYidade. (Acórdão 1.1 67 / 2012 - TC 000.43 1 /2012-
5 - TCl' - Plenário - Relator: José Jorge). 

1:s~a mesma Corte se pronuncio u através do .\ córdào nº 732/ 2008, no seguinte scnti<lo: 

'' ... a questão da viabilidade do fraciomune11to deve ser decidida 
com base em cada caso, p ois cada obra tem as suas especificidades, 
devendo o gestor decidir am1/is,111do qual a solução nu1ir; ,,dequada 
110 caso concre to". 

r,~ me, rn:s n-:eee ;-- 'i:ifr ·: 
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Dessa forma, ,·crifica-se tJUC o cntcn<limcnco do TribLurnl de Cooras cem sido o de que a Ji,·isào do objeto 
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais 
vanta josa para a Administração Pública. desde que não haja restrição à competitividade . 

. \ssim, dentro <la competência cl.iscricionária que é assegurada à . \dministraçào, optou-se por adorar o 
c ritério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado i1s ncccssidades e eficiência 
administrati,·as no presente caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de 
Preços do Município de Alto Samo/Ce, anexadas aos autos deste processo. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1. , \ licitante deverá apresentat os documentos a seguir relacionados. entregues de forma or<len::ida e 
numera<los, de preferência, na seguinte ordem. de formn n pcrniitir maior rapidez na confen~·ncia e exame 

correspondentes: 
1. Os interessados não cadastrados no Município de ALTO SANTO/CE, na forma dos artigos 34 a 37 
da T ,ei 'º. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação medianrc a apresentação 
dos documentos abaixo relacionados (s ubirem; 2 ao 4), os quais serão analisados pelo pregoeiro tJLHll1to a 

sua aurc nticidadc e o seu prazo de validade. 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso d.e emp1:esa, no registro público <le empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da J unta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) 

do(s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
,·igor, devidamente registrado 110 registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, cm se 
tratando de sociedades empresá rias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus adrninistra<lores; devendo, no caso da licirnnre ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro daJtu1ta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, 
acompanhado da(s) cópia.(s) do(s) CPF e R G ou Carteira de Habilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas Juddicas acompanhada de prova da diretoria em exercício: devendo, 
uo caso da beiran te ser a sucursal, filial ou agência, aprcscnrar o registro no Carrúrio de Registro da::, 
Pessoas .Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde rcm sede a macri7,. ~ 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se: tratando de empn:sa ou socícdadc t::,trangt'ira t· rn 
funciooamento no País, e ATO DE Rl ~C;1s·ntO DE ,\L'TOR!l'...\(.\O P_\fL\ IT1 CJON.\l\lE 'TO 
expedido pelo ó rgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de 
cooperativa, acompanhado dos segLúntes docume ntos: 

1) .\to consátutin> ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao :?.l da lei 5.7ú~/ 7 1: 
II) Cornprornçào da compo:-.içiio dos <'>rgãos de administração dil C<H>pcratÍ\'a (diretoria e con~clheiros), 
consoante arr. 47 da l.ei 5.764/7 1; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) A ta da assembléia gue aprovou o estatu to social; 
V) Regimento interno com a .Ata da assembléia que o aprovou; 

n· zmzr mrrnrrr r e e temt 
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VI) Regimento dos fundos constituídos pdos coopetados com n . \ ta e.ln asst.:mblc'.·in tJUC os ,1prm ou; 
VII) Editais <las 03 últimas asst'mbléias gerais c:-:rraordinárias. 

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3.1 . Pnwa de inscrição no Cadastro acional de Pessoas.Jurídicas (CNPJ). 
3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribtúntcs estadual ou municipal, conforme o caso, se hom·cr, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compadvel com o objeto 
contra rual. 
3.3. Pro\·a c.lc.: regularidade para com a fazenda fc<lcral mediante a aprcscnrnçào da certidão nt'gariva de 
débitos relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base 
na Portaria Conjunta RFB/PGFN Nº. 1.751 /14. 
3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estaduaJ mediante a apresentação certidão negativa de 
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio. 
3 .5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação <la certidão negatiYa 
de débiros municipais de seu domicilio o u sede (Geral ou ISS). 
3.() . Pro,·a de regularidndc relativo ao hmdo de Garantin por 'frmpo de Se1Yiço (F(~T~) mc.:dianr<: a 
apresentação e.lo Certificado de Regularidade Fiscal (CRY). 
3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a.Justiça do Trabalho, mediante apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis e.lo Traballio, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de l 943, e considcran<lo o disposto no are. 3º <la l .t.:i nº 1 ~.-1-4( 1, de 7 
Jc julho de 201 l. 
-t. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
-+.J. .\presentar o BALANÇO PATRIMONIAL e dcmonstraçôes contábei~ do último exercício -;ocinl 
(2020) , já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registra e.lo na .Junta Cumt'rcial, LJtte 
comprovem a boa situação finap.ce.ira da emR.tesa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do l .ivro Diário 
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atuaJ.izados 
por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na 
forma do artigo 31. inciso Lda Lei 8.666/93 e alterações posredores, e, ou, no caso de empresa optante 
pelo simples nacional, declarada em cre<lcnciamemo, poderá apresentar: cópia da Declaração dc 
Informação Sociot'conômícas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo Jc entrega em 
conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, 
em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
-l-.3. fo caso das dcmais sociedades emp resariais. o balanço den:rá ser acompanhado <lo~ rcrmos de 
;1berrura e encerramento do Livro Diário - esres termos devidamente' registrados na _luntn Comercial @_ 
constan<lo ainda. no balanço, o número do J ,i,-ro Diário t' da~ folha!-> nos c.1uai:- ,e acha rrnnscrito por 
co nra<lor registrado nu Conselho Regional dt· cnnrabilidade e pelo rinil:tr ou repres;enrnntt' legal da 
empresa; 
4.4. o caso de empresa recém-constrtúda (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando 
no I3alanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junt1 comercial, 
<lc,,endo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade c pclo titular ou 
representante legal da cmpru;a. 
-t.5. Cerciclào N cgati\'a c.lc 1 :a lência, Concorda ta, Rccupernçào .1 udicia 1 ou Ex rrn judicia I expechda pl'I<> 
distribuidor da sede <la pessoa jurídica, e quando se o:atar tle Socie<la<lc Sunplcs apresenrar Cerndão 
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não supcrior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não 
for expresso sua validade. 

--.allillllllllllillllllll- ftll'lUl1l!'Jl!ll!llim!INlllll!lim!llllllllllllllllll'lllllllll::"" ....:w I li 1 
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4.5.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua 
viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelha<lo) emitido pela instância judicial 
con,petente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11. l 01 /'.:~005. Ou 
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, 
nos termos do art. 16+, § Y', da Lei nº 11. 1 O l /2005. 
4.5.2. j\ empresa em recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/ plano de recuperação 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.L Apresentar r\testado em papel timbrado do órgão (ou empresa) enussor, devendo conrer, no 
mínimo, as seguintes informações: 
a) rn7.ào Social, CI PJ e dados de contato <lo órgão (ou l'mprcsa) emissor: 
b) descrição do objcro contrarado, e; 
e) assinatura e nome legível do responsável pela gestào do conu·ato. Fsses dados poderão s<:r uciliza<los 
pela P.M. ,.\.S/CE para comprovação das informaçôcs. 

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Declaração de que, cm cwnprimenco ao estabelecido na Lei º. 9.85+/99, e ao inciso X..\2\TTT, do 
arr. 7º da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho non1rno, pl'rigo~o 
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (de;,,csseis) anos cm trabalho algum, saln) na co ndição de 
aprendiz, a partir de 14 (guatorze) anos, conforme mo<ldo constante dos anexos deste edital. 
6.2. Declaração, sob as pe · · 1 de 'lue a,.tíoitante ni,Q foj detlara® inidônea para licitar ou 
contratar com a adminis ,lsff<!iS'!:tetmos do .inciso IV do a:rt. -g7 da Lei Nº. 8.666/93 e da 
inexistência de fato supervetÚente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, con forme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 
8.666/93). 
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas detenninadas arra,·és deste 1 :.d irai. 
6.4. ro caso de licitantes dcvi<larncme cadastrados no l\lunicípio de , \Iro Santo/Ce, a documcnraçiio 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) 
jtmto ao Município de Alto Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso 
aos dados nele conHaotes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja 
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo ptl'.gociro. 
6.5. A documentação constnnte do Cadasti-o de Fornecedores do l\funicipio de . \Iro Santo/Cl' deverá 
também encontrar-se dentro do prazo de valjdnde e atender ao djsposto neste edital. @_, 

~/ ) 
6.6. Será inabífüado o licítanre gue não atender as exigências <leste edital rt:frrcntes ;1 fase de habilirnçào, t-...J 

bem como apresentar, os documentos defeítuosos em seus conteúdos e formas. 
6.7. As microempresas ou empresas"'& péqueno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto 
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento 
também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 
US (cinco) dias úteis conforme dispôe o art 43, § 1" <la Lei Complementar º . 123/06. 
6.7.1 . \ nào-rcgulari7.ação da documentação, no prazo legal prn·isto, implicará dt'cadência do direito ~ 
contraração, sem prejuizo das sa nçôes pre,·ista~ no art. 81 da l .ei r ". 8.666/ 93, Sl'ndo facultado .io 
1\fun.icípio de ,·\lto Sanro/Ce convocar os licitantes remanescentes, na onlcm de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
1. . \ a<ljudicaçiio dar-se-á pelo prcgo<.:iro quan<lo não ocotrcr inrerposiçào uc recursos, podendo ser 
também adjudicado pela . \ucoridadc Competente. Caso contní rio, a adjudicação fietu-á exclusi,·amcntc a 
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cargo da . \ utoridadC' Competente. 
2. ,\ homologação da r-se-á exclusivamente pela autoridade comperenn:. 
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes. 
4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao <lircico de não 
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de faro 
$Upcr\'C..:nieuce dcvid,tmeute comprovado e mec.Jja nrc funda mcnrnçào por cscrim. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
1- O Município de Alto Santo, com a interveniência da SECRETARIA REQ UISITANTE, assinará 
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da 
data da convocação experuda por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser 
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pelo Contratante. 
2- Caso o licitante , T nccdnt se rccu::;e injustificadamente a assinar o conrrato ou 11iio aprcsc111c ,;urntç,1o 

regular no ato da a:-sinatura do mesmo, a autoridade superior den:rá l'Xringuir os cfciros da homologaçiio 
e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis. 
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e corffocará outro licitante, 
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim 
succss1,·amentc. 
4- O licitante que, convocado dentro do ptazo de validade da sua proposta, n:io celebrar o comram, 
deixar dc cntrcgar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa , cn:·wja1' o 

retardamento da execuçl9..3,e =~ifº4,.it@ ?1ª;1~v~f ~sta, f~r ou ~raudar _n~ execução do 
contrato, comportar-se de~:f oneo.,ou..cotnetet au e c~á....unpedido de licitar e contratar 
com o Município de ALTO SANTO e será descredenciado no cadastro do Mutúcípio, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejtúzo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1 - o interesse da CONTRA T. \ [ TE, o objeto des te Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou ac rescido até o limite de 25(!fo (vinte e cinco por cento) do valor inicial da conmnaçào, 
facultada a supressão além desse limite, po r acordo entre as p artes, conforme rusposto n o artigo 65 , § 1 ° 
e 2 º, inciso fI da Lei nº 8666/93. 
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contt'}ltaçào poderá ser aumentado ou 
suprimido a ré o limite de 25% (,·inre e cinco por cento), com fun<lamenro no art. 65, §§ 1 ° e 2'\ da Lei 
n º 8.666/93. 
3- .\ 1 .icitanrc Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas conc.liçôcs licitadas. o:,; acréscimos 011 

suprcssàes que se fizerem necessárias. 
4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta conruçào, exceto as 
supressôes resultantes de acordo entre as partes . 
5 -1\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e dcrernúnando o que for necessário i, rcgularizacào 
de fo lhas ou defeims observados. 
6 - . \ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da co ntratada, inclusiw· perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica corresponsabilidade da , \dmin.istração ou de seus agentes e prepostos, de 
confonni<ladc com o are. 70 da J .ei Federa l nº 8.666/93 e suas alrernçôc:,. 

III OIIII,, 
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7 - O representante da , \dminisrração anorará em registro próprio rodas as ocorrê-ncias relacionadas com 
a execução do contrato, indkando dia, mês e ano, bem como<> nome <los funcionários à regularização 
tTcntualmcnrc: envolvidos, determinando o que for necessá rio i1 regularização das falhas ou <ldciros 
observados e encaminhando os apontamentos à auroridadc compcte1m: parn as provi<lênc1as cabín:is. 

DAS SUBCONTRATAÇÕES 
1- .A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará Íntegra e solidária 
perante a Contrarante. 
2 - As subcontratações porvcnmra realizadas serão integralmente custeadas pela Co11m1rada. 
3 - .e\ Proponente vencedora da licitação, poderá subcontrarn r os serviços, objeto deste certame, aré o 
limite admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e cm pleno 
cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações; 
4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido 
considerada inabilitada. 
S - ,\ Contratada deverá solicitar formahnente à Prefejrura l\1unicipal de .Alto Santo os pedidos de 
subcon tratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apn:scnrnção de rodos os documentos 
exigidos nestas cláusulas. 
6 - Quak1uer subcontratação somente será possível com a anuência prt'·,·ia da Prefeitura ;\ !unicipal de 
. \lto Santo, lJUe exigirá contrato firmado cnu·e a empresa ,·encedora e o seu subcontrarado, mediante a 
apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prcfritura 
J\lunicipal de ,\lto Santo. 
7- Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única 
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamcnto em seu exclusivo 
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitaçào. 
8- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresenrndo à Pref<.:itura i\lunicipal de 
:\!to Santo, que poderá objetar relativamente às cL-í.usulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar 
responsabilidades e encargos de gua)qner oah1reza.. 
9- este contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRA TA DA é a únic::i responsável por todos 
os serviços executadas pela Subcontrata.da, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os 
demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação. 
l(l - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal <la CONTR.AT.\"!TE com os 
subcontratados. 
l 1- .A CO TR.r\T, \. TE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técuicas 
ou administrativas. 
12 - A .Administração poderá subcontratar até o limite máximo <le 30% (trinta) do fornecimento, objero 
deste certame. 

DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO 
1. Os scn·iços serão realizados cm no máximo l!l (<lcz) d.ias da emissão da Ordem <lc Scr"iço, conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, efetivando as necessidades da conuatação dos serviços. 
1.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente 
a todas as disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive c.iuamo às prorrogações, alterações e 
rescisões . 
2. O prazo para pagamenro será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da darn Ja apresentação t.la Nora 
Fiscal/! :atura pela Contratada . 
. 1. O pagamenro somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor compe tL'IHL', da !\ora Fiscal / 17atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o deralhamenco dos serviços executados. 
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3.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nora Fiscal/ Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestatlos. 
-1-. f-!a\'cndo erro na apresentação <ln Nora foiscal/faturn ou dos documL·ntos pertincnrcs à co11trntaçào, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidnçào <la despe:.rn, o paga1rn.:nro ficará pc11<.lcnte aré <.Jlll' a 
Conrrarnda providencie as medidas saneadoras. esta hipótese, o prazo parn pagamento iniciar-se-á ap<)S 

a compro,·açào da regularização da situação, não acarretando tJunlqucr ÔULb para a Conrrarnnte. 
5. Será eferuada a rerenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
5.1. Tão produ?.iu os resultados acordados; 
5.2. D eisou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
6 . • \ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutcnçiio das condiçôes ck 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenrje;ido e juntado ao processo de 
pagamento. 
7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na 
legislação vigente. 
8. Será considerada como data do pagamento o dia em gue constar como emitida a ordem bancária para 
pagamenro. 
9 . . \ Contra ra nre não se responsabilizará por qualquer despesa c111c venha a ser e fctuada pc la Contra tn<la, 
ciuc porventura não tenha sido acordada no conrrato. 
ltJ. Será admiti.do o reajus te dos preços dos sctviços continuados contratados com prn7.o tk ,·1gc:ncia igual 
ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, mediante a 
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Con sumidor Amplo (IPCA)e / ou o disposto na Lei nº 
8.666/ 93, arr. 65, §1 º . 
11. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propo::;tas constante do Edital: 
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir <la data do fato gerador lJtte deu ensejo an último 
reajuste ocorrido .ou precluso. 
12. O prazo • .para.:.4 .. Conttatada,-solicitar o ..reajuste encerra-se ..na. data. da prorrogação contratual 
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na data 
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
12.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tcmpestivamentc, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá 
a predusào do direito ao reajuste. 
12.1. l . Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nm·o n.:ajustc sú poderá ser pkircado apó-; o 
decurso de novo interregno mínimo de() l (um) ano, contado na forma prc\'ÍSta ncsrl· E<liral. 
12.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha si<lo d.ivulga<lu o novo índice de reajuste 
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de clhlsula no termo aditivo de prorrogação llllC 

resguarde o direito funiro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o no\'o índice, sob pena de 
preclusào. ~ 
13. Os n O\'OS \'alores contraruais decorrentes do rea juste rerão suas dgências iniciadas obscr;ando-sc o 
seguinte: 
a. ,\ partir da data cm lJUe se completou o cômputo <lo interregno 1nin.imo <le I t l (um) ano; 
b. E m data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 
concessão dos p róximos r eajustes futuros; 
14. i\ decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, coutados a 
partir <la data da solicitação da Contratada. 
1 S. Os rea justes serão formalizados por meio de apostilamc11to, exceto quando coinc idirem com a 
prorrogação conrrarual, caso cm que dc,·erão ser formalizado-; por ad irnmcnrn ao contram. 
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: .... .., 14\ E ri -
16 - Quaisl1uer triburos ou encargos legais criados, alterados ou extinros, bem como a supe1Yc1úência de 
disposições legais, ou na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
conseqüências incalculáveis ou impeditivos da execução do ajustado, ocorridos após a apresentação da 
proposta, de co111provada repercussão nos preços contratados, imp licarão n re\'isào dcsrcs objctinndo a 
manutenção do cguiJíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, cm conformi<la<lc com o an. 65, 
parágrafo 11, alínea "<l" da J .ei n.0 8.666 / 93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTR.ATr\DA através da emissão de Ordem de Compra e ou 
Serviço. 
2. Proporcionar à CONTRA 1'.t\DA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante 
estabelece a Lei Federal ti ! 8.666/ 1993 e suas alrerações. 
3. Fiscalizar o o bjeto deste contrato através de sua unidade competenre , podl'ndo. em decorrência. 
solicitar pro,·itlências <la CONTRXl'ADF\, que atenderá ou jus ti fica rá de imediato. 
4. . otifi.car a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto comranial. 
5. Efetuar os pagamentos devidos à GONT1R..Ai'AU.A nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. r\plicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contrarnda, de acordo com as 
clàusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
8. J o ri fi ca r a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irreguJarith1<ll's consraradas no:; 
setYÍços prestados, para c1ue sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
9. l ·'.xigir da Concratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e runpesti\ o 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução 
deste Contra to. 
1 O. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
em conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
l. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas e.1'..-pensas, no total ou em parte, no prazo 
máximo de 12 (doze) horas, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administraç~o; 
3. , \rcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos maccriais e morais causados pela ação 
ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou rcpn:senrantcs, dolosa ou culpos:imcnre. à 
Conrratante ou a rercciros; 
-1-. L' tilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos <los se rviços a serem executados. de: 
confonni<lade com as normas e determinações em vigor; ~ 
5. , \presentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 
órgão para a execução <lo sen-iço, os quais devem es tar de,·idamentc identificados por meio de crachá; 
6. Responsabilizar-se por todas as obrigações rrnballústas, sociais, prl'videnciárias, triburárias e as demais 
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à , \dminism1ção; 
7. ins truir seus empregados <.Juanto à necessidade de acatar ;is o ricntaçôc:; da .\dm.inistrnçào, inclusi, <.' 

l1uanto ao cwnprimento das Nom1as Internas, quando for o caso; 
8. Relatar à Administração roda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

.:.~.....;~-~•••er~~rml!llmrlldlíl/ll~R11oom ~ ~ 
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9. ào pcmut1r a utilização cJc quak1uer trabalho do menor de dc7.csscis anos, execro na condição de 
aprendiz para os maiores de c.1uatorzc anos; nem pcrmirir a utilização do trabalho do menor de dczoiro 
anos em trabalho normno, perigoso ou insalubre; 
1 O. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, to<las 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

l l . l ão transkrir a terceiros, por quak1uer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçôes assumidas, 
nem subcontratar <.Jualquer <las prestações a c.1ue <:srá obrigada, cxct'.to 11as condiçôes autoriz~1<las pi.:b 

adminisu·açào pública municipal; 
12 . . \rcar corn o <>nus decorrente de c,·entual cquÍ\·oco no dimensionamento dos l[tinnritaci, os de sua 
proposta, inclusiYe quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inctTnis, dcn·ndo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1 º do art. 57 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
13. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
14. /\ rcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provoca<los por ineficiência ou 
irrcgula ri<ladc comerida por seus empregados e/ou prepostos cn\'olvidos na emrcga do objcm contratllal. 
15. Responder por todas as despesas dii-ccas ou indiJTtas <JUC' indicam ou venlrnm a incidir "obre a 

execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais, transporte e outras providências~ respor;i.dendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
rraba lhisras e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução 
cem rra rua 1. 
16. 1ào ,·incular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários ck seus empregados ao pagamento da:, 
faturas efeniado pela CONTRATANTE 
17. 1 nstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as ormas Internas da , \clmjnistraçào: 
18. 1 n:;truir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-o:-- a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CO TR. \TAO,\ relatar a 
CO TRATA TE toda e qualquer ocottência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 
auroriza<la a descontar dos pagamentos dcYidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofri<los; 
20. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos tem10s do artigo 7° 
do Decretouº 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na p roposta apresenta<la na 
licitação. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
1. ,\dora -se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o cscalonamenro 
L' tipificação de e, 'entos sanciomíveis cm editais de prcgào, abaixo descritos, garantindo o direito de 
exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o im1wdin1l'nto dt· licirar e /r, ~J 
contratar com a União, Estados, Distriro J~edcral e t\Iunicípios, ar<:ndendo a rccomcndaçúo constante no ~ 
subi tem 9 .5.1.1 do 1\córdão TCU / Plenário nº 1. 793 /2011, art. 7° da Lei W.520 /2002, com rcspecti,·0$ 
prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a cla~sificaçào como microempresa ou empresa l. Jmpedimenro de licirnr pelo período de. no 
de pequeno porte para o l)lcnçno de trnramcnw mínimo. 1 (um) ano . . \dirdà(I TCL. / Pl, n" 
favorecido em licicações incentivadas ou não. 3074/2011. 
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:e: til 

II- D escumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro 
2. Impedimento ele licitar pelo período de. no 

durante a sessão de licitação para guaJquer mani fes tação 
mínimo, -1- (qumro) meses. 

na scssiio pública. gerando tumulro e a trasos no cerrnmc. 

ITT- Desistir do lance. sem ju;;tificarirn. durant <.· :1 scs:,;ào 3. lmpcdimrnro de licitar pelo período dc. no 
pC1blica ou não mantiver a proposta na fase de aceirnçào. mínimo. (i (seis) meses. 

IV- Não apresentar ou deixar de apre$entat 
-1-. T mpedirncn to de licitar pelo período ele, no 

documentação solicitada no edital na fase de aceiraçào 
mín11no. (, (seis) meses. 

da p roposta, habili taçiio ou na contratação. 

\'- .\ presentar p roposta comercíaJ em desacordo com o 
5. Tmpe<limen to de licitar pelo período de. no 

l :dita~ ocasionando a frustaçào do certame cm qualqllcr 
mínimo. 1 (um) ano. 

sen1 ido. 

8. impedimento de Licitar pdo período de no mínimc 

VI- A presentar documentação falsa dur.f111te, a licitl\ção ou 5 (cinco) anos. 

coo tratação. .. ' .. 9. Comunicar ao Ministério Público EstaduaJ e Ol 

FederaJ para apurações de sanções de ordem penal. 

V TT- Não manter as condições habili tatórias durante a 
8. lmpedimenm de licirnr pelo período de. no 

execução <lo contra io ou da vigência d:i at:i de registro 
mínimo, 6 (seis) meses. 

de preços. 

11. Im pedimen to de licitar pelo período de. no 

VIII- Não retirar a nota de mínimo, l (um) ano. 

empenho/ não assinatura da Ata. 12. Multa de, no núnimo, 10% (dez por cento) do 
\7 alor do contrato/nota de empenho. 

13. Advertência 
14. Iv1ulra de, no núnimo. 0 ,5 "11 (mt'to por cento) por 

IX- Entregar o objero for:i do prazo estabelecido no dia de atraso, aplicada sobre o , alor do mart·ri:ll niio 

cdfral e termo de referência. fo rnecido, limitad;i a 20 (\·inre) dias . . \pús o ng<.'.:;11110 

dia poderá St'.r considerada incxccuçào total ou 

' ' . ' 
parcial do objeto. 

16. Advertência; 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notifimdo, 
17. Impedimento de licitar pelo período de, 00 

mínimo, 1 (um) ano. 
durante a contratação. 

18. Mul ta de, no núnímo, I ()" o (dei por cçn1D) do 
valor do contrato/nota de empenho. 

18. Adn:rcência 
19. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por 

Xl- Substituir o ob jeto fora do prazo estabelecido. 
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material nào 

subsLituíclo, limi1ada a 20 (\·inte) dias . . \pós o 

Yigésimo dia poc.kr:í ~c:r con:,iJcrada incxccucào 

wrnl ou parcial do obje10. 

21. , \dn·rrênc1a 
~TI- Deixar de realizar ou atrasar a in~talaçào ou 22. 1 mpetlimen to de licitar pelo período Jt-, 110 

montagem do (s) eguipamento (s) guando previsto no mínimo, 6 (seis) meses. 

edital e termo de referência. 23. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por 

dia de atraso, aplicada sobre o valor do eguipamcntu. 

XJII- D eixar de enrregàr documentação ociginal exigida 21. Mulra c.le, no mínimo, 10% (dez por cento) e.lo 
neste EJüal duranre a licitação ou conrrataçào. ,·alor do contrato/ nOLa de ernpenho/ ,·alor total 

c:- timado par:1 o i1cm ou loLc. 

zezn ~ 
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XJV- Comportar -se de modo inidôneo na licitação ou 
24. lmpedin:iento de licitar pelo período de, 

contratação, causando prejuízo Administração 
no 

a ou mínimo, 2 (dois) anos. 
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 

25. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do 
regramento do edital, aos licitantes, à 1\dministraçào e à valor do contrato/nota de empenho. 
sociedade. 

27. Jmpt·dimento de licitar por 5 (cinco) anos. 

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou 
28. í\lulrn <lc. no mínunn. l()'' o (tkz por Cl'L11<>) do 
valor do contraLO/norn de empenho. 

contratação. 
29. Comunicar ao i\'1inistério Público r:cderal e ou 

J •:siadual. 

.X .. VJ- ão recompor lllVCIS de serviços acordados. 

lJUando esgotados os sancio namen ros ptópnos. 
'27. Tmpcw1m:lllO de licirnr com a P.t'--Í. \.S pl'lo 

regulares e inerentes aos mon1 toran1enros técnico-

operacional l '. adm.ÍJ1 is WHivo do gerencrnmen I o 
período de, no mínimo. 1 (um) ano. 

contratual. 
' 

~m- Deixar de executar qualqu~~~p'Ji'c~.iãa? 
28. Impcdimen Lo de licitar com a P. l\L\.S por, no 

ou previs ta em lei e no edital da ptesente licitação, em 
mínimo, 2 (dois) anos. 

que não se comine outra penalidade. 

X\'TTl- ão celebrar contrato, em convocação dentro do 29. Tmpcdjmento de J ,icitar com o município de .\Iro 

pra%<> <le v::ili<la<le de proposta. Santo por. no núnimo, l (um) ano. 

32. Tmpediinento de licitar com a P.l\L\.S por, 110 

XL'C- Inexecuçào to cal, previsto na Lei 8666/93 e Lei 
mínimo, 2 (dois) anos. 
33. Multa de, no mínimo, 2U0/i1 (vuire por cento) sobre 

10.s2ono02. o valor do contrato/ nota de empenho o u ,·alor d:i 

parecia. 

34. Impedimento Je licitar com a Jl .1\ 1.. \.S por, no 

XX- r nexecuçào parcial do objeto previsto na Lei mínimo. l (um) ano. 

8666/ 93 e Lei rn.520/2002. 35. Mulrn de, no mínimo, lüº" (dez por cento) sobn· 

o valor correspondente a pane não executada. 

XXI- Dene~' ou caluniar -~ -- -eqt4pes ~ca e do 

pregoeu:o, bem como pessoas que integram os 

processos da P .M .A.S, em ra:tào de denúncias sob a 34. Impedimento de licitar com a Adm.inistração 

acusação de direcio11 ;1mento de certame, $Cm a Pública Federal, Esrndual Municipal. pelo período de 

aprc:--entação de proYas pertint·n te:- OLl a apresentação dl' 5 (cinco) ano. 

provas infundadas. em processo admin.istrnti,·o 

instaurado. 

XXU- Cometer fraude fiscal 110 recolhimento de 
35. Declaração de midoneidade 

c1uaisgucr tcibucos. 

XXlJI- D emonstrar nao possuir idoneidade para 

contral:tr com a .\ dmi nisrraçào cm ,·i.rcu<lc de aros 36. Declaracão dl' inidoncidadc 

il íciros pn1Licn<lo:;. 

~X.TV- J·'ru:-arnr o u t'raudar. mcdianl't' a1us1e, 41. J\ lulia de filé 21)" " do l'a ruramcnto bruto do último 

combinação ou qualquer ouu:o expediente, o cal.'âter exercício antenor ao da rnstauraçào Jo procc:;:-o 

competitivo de procedimento licitarório público. administrativo. 

42. Publicação extraordinária da decisão 

cun<lcna Lúria. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

~):"\'- lmpcdir. pt:rturb.ir ()LJ frnucfar a realizaçào de 43. i\lulta de até 211(' " do fall!ramt·n10 bruto Jo úhimo 

qualqut:r ato de prucedimen10 licitatório público. exercício a n tcrtoi- ao da irnm1uraçào do procc~~o 
adm.inisu:a t.ivo. 

44. Publicação extraordinária c.h <lecisào 

condena ró ria. 

X},."\'1- Criar, de modo frauduknLO ou i.rregular, pessoa 43. f\Iulta de a1{ 20"'t, do fatura rnenro bruto do 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar l'.1 llimo exercício a111crior ao d:1 instauraç,10 do 

con I rn to a<lmini~tni ri,·o; proce:,;so admini~trati,·o. 

44. Publicaçàt, extraordinária da decisão 
condenatória. 

XXVTI- Manipular ou fraudar o eguilibrio econômico- 45. Multa de até 20% do faturamerHo brum do último 
financeiro dos contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo 
com a administração pública adminisrrarivo. 

46. Pu blicaçào extraordinária da dec1sào 

condena téma. 

2. Serão consic.lerados injustificados os atrasos não comunica<los tcmpcsrivamcnte e inde,·idamcntc 

fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.A.S que de,·erá examinar a legalidade 
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, dcvidamcnre 
justificado e aceiro pela P.ivLA.S, a licitante vencedoni ficará isenta das penalidades mencionadas. 
3. Na hipótese <la multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do con muo, a P./',L \.S, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujcitarii 
às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser 
aplicada a penalidade de QeG:JB~& 4r !..d.~!leic!~P~.Paµ li~ ou çqn.ttatar c_2m a Administração Pública, 
prevista no art. 7º da Lei n.~ O!-~~i~OO~, -
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.l\1.1\.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente 
às dcmaü, sanções previstas neste Edital. 
5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito <le 
exercer a defesa prévia no prazo de üS(cinco) dias úteis n contar <la sua notificação, podendo ocorret a 
juncada de docw11entos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
5.1 . Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para 
as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
6. As multas serão recolliidas em favor da Contratante, no prazo m:iximo de 10 (dez) dias, a contar e.la 
e.lata do recebimento da cotnmiicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, 
i.nscrit:-is na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 
7 . . \ s sançôt:s ac.1ui prevista~ são in<lcpendentcs entre si, poc.len<lo ser aplicadas isoladas ou. 11 0 caso das 
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras mcdic.las cabíveis. 

1. A inexecuçào total ou parcial do contrato enseja a sua resc1sao, se houver urna das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/93; 
1.1 . . \ Rescisão ele con cm to poderá ser: 
a) Dcrerrnina<la por aro unilateral e escrito <la contratante, nos c,,sos enumerados nos incisos I a XII e 
X\'11 e.lo arr. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com anrccc<lêncin mínima de}() (trima) dia::-, 
observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
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b) .\migável, por acordo entre as partes, caso haja con\'cniência para a contratante, reduzida a termo no 
Processo .\dminisrrativo, <les<le que, cumprido o cst;1bckcirncnto 110 § 1° <lo art. 79 ela Lei 8.666/ 93; c) 

Judicial, nos termos da legislação vigcntc. 
1.2. A Rescisão adnúnistrativa ou amigável será precedida <le autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente; 
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, fican<lo 
assegurado o contraditório e ampla defesa. 
2. Consrirucm motivo para rescisão do Cona:aro: 
a) O não-cumprimcnto de cláusulas contratuais, espccificaçôes e prnos; 
b) O cumprime nto irr1;:gular de cláusulas contratllais, cspc:citicaçôcs e prnzos; 

c) 1\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade <la conclusão 
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de sen'Íço sem justa causa e prévia comunicação à . \<lm.inisrraçào; 
e) , \ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à ;\d ministração; 
~ O desatendi.mento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de:> seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anora<las na forma do parftgrn fo primeiro <lo artigo 
67 <la Lei nº 8.666, de 21 de junh o de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 

i) ,\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) ,-\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrumra da empresa que prejudique a execução 
<lo Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e dciermina<las pela 
múxima ;HLtori<laue :\dmin.istrativa a que está subordinado o contratanre e exaradas no processo 
. \dminiscrativo a c.1uc se refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Acl.miuistraçào, dos materiais, acarretando modificaçôes do valor m1cial do 
Contrato além <lo limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da J ,ci nº 8.666, de 21 de junho <le 
1993 em caso de não concordância por parte da empesa; 
m) .\ suspensão de sua execução p or ordem escrita da Adminisr.raçào, por prazo superior a 120 (cento e: 

,·int1;:) dias, salvo em caso de calamida<le pública, grave p<.:rturbaçào da ord<.:rn interna ou guerra, ou aimfo 

por repetidas suspensões c.1ue totalizem o mesmo prazo, independentemcnrc do pagamento obrigatório 
de .indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desrnobilizações e n1obili:rnções l' outras 
previstas, assegurado ao CQntratadq, netS;CS casos~ o direit°-de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja nonnalizada a siruação; 
o) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato; 
o) O <l1;:sctunprimcnt0 do disposto no inciso V d o art. '27, sem prejuízo das sanções penais cabkcis; 
p) O reconhecimento dos <l.ireitos da r\dmirústraçào, em caso <le rescisão adminisrrativa prc\'isrn no an. 
77 <lesta J ,d; 
q) • \ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou @__ 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou i.ncorpornçào, que 
impli(J UC violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução <lo contrato. 

DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO E DO FORO 
1 - . \s partes declaram, neste ato, que conhecem e enrcn<lem os rennos da Lei nº 12.8-+6/ 2lll3 (ki 
anticorrupção) e sua legislação correlara e estão cientes llLIC na cxecuç:'io tlo insrn.unento com·onuúrio é 
vedado às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
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T -. Promctt:r, oferecer ou dar, direta ou indircrnmcntc, ,·antagcm indcYida a agente público ou a quem 
yucr que se ja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
l I - Cria r, Je modo fraudulento ou irregular, pcswa jurídica para celebrar o pn.:sentc contraro; 
IH - Obter van tagem ou benefício indc, 0 ido, t.k modo frnudulento, de modi ficaÇ <)CS ou prorrogaçôes do 
instrumento convocató rio, sem autorização em lei, no aro convocatório da licitação ou nos rcspcctin>s 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equihbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V - D e qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açôes ou omissões 
gue constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n º 12.846/ 2013, do Decreto nº 

8.4-20/20 15 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplidn:is, ainda LJUe não relacionadas com o 
presente contra co. 
2- Fica eleito o foro da Comarca de A lto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e LJUalyucr 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privile · -d eja. 

RIT:\ 
Secre-t-á~ 

PREFEITURA MUNICIPAL 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. _ _ ___ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE Sl A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
SANTO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO 
LADO A EMPRESA _______ , QUE 
ASSIM PARA O FIM QUE A SEGUIR 
DECLARAM: 

,-\ PREFEITURA l\fUNICIPi\J, DE 1\LTO SANTO, através da Secretaria <lc ______ ,, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede a ____________ , Alto Santo, Ceará, 
inserira no CNPJ /tvfF sob o nº , neste ato representado pelo (a) 
Secrccá.rio(a) de Sr.(a) , portador(a) do CPF 11º. 

doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
__________ , com sede à , inserira no CNPJ sob o n". 

representada por pona<lor('.t) (:PI · nº. 
___________ , ao fim assinado, doravante <li..:nominada de CONTRATADA, <le 

acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. , em confo:rrnidade com o 
que preceitua a Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei 
Fedcrnl nº l(l.520/02, de 17 de julho de 2002, suplctivamente pelos princípios da T<:oria (;eral dos 
Conm,ros e dispoúçócs de Direito Privado, bem como mcdianrc as seguintes c láusulas e condiçôe~: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.lYun<lamenta-se este contrato no PREGAO ELETRÔN[CO º , disposiçc'ic:- da 
Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão que tem como subsidiaria a I ,ci 
nº 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores-Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 /09/1990-
Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 
de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar oº 155/2016, de 27 
de oumbro de 2016, Lei Federal 12.-+40 de 07 de julho de 2011 que altera o título\' 11-A da Consolidação 
das Leis do TrabaU10. D ecreto Federal nº 10.024, de 2(1 de setembro de 2(119, e demais norma:-. 
pertinentes e, ainda, pelas dispos içôcs estabelecidas no prescnrc contrn ro. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1- CO TRr\TAÇ,-\0 D E E MPRESA ESPECTr\LTZ:\O!\ P1\R1\ FORNECIJ'vfENTO DE 
SOFr\.v',\RF. E l'>f GEST,\0 D I~ S.\L DE PL1BLIC.\, P.\R \ .\TENDER .\S NECl~SSID.\DF.S DO 
.\Il . !CÍ P!O DE ALTO SN\TO - CE, COl\l LOC \ Ç,\O Dl :. SCWT\X'. \RE (Jl l ·: \L'XIL!I~ 1_\ 
f·TFTT\'. \(;.\o D OS Sl~R\' IÇOS OFl :'.Rl~CIDOS PI -:L.\S L' ' ID.\Dl ~S D I-: S,\l'DI '., 
1 'CLL'l DO .\SSLSSORL\TRl~IN.\l\fL TO,C.\P.\ C!T.\ C;.\o.fl)L·c\Ç.\O CO TT rl ' \D.\ 
E Rl •:PLJC \C.\O DE co r IEClJ\(E TO P,\R. \ os TR. \B, \LI IOS DI ~ L'TlLli-:.\(;,\o DO 
PRO T UÁRÍO ELETRÔ ICO, VINCULADr\ r\O PROCESSO D E CEST1\0 DA .-\TENÇ.c\O 
PRTMÁRLA A SAÚDE, CONFORME ESPEClFlCAÇÕES CONST1\NTES NO PROJETO 
Bf\SICO. 

- t amm:; , rYt 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1- ,.\ CO TRt\Tr\NTE pagará à CO TR,\ ' L \Dr\ pela execução do objeto desce conuato o valor 
global de R.$ ( ), sujciro as incidências 
tributárias normais, distribuídos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA). 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-+.1. 1\s despesas dccorrcnres do contrato a ser cckbrado com a licirnncc \Tnctc.lora, correrão por conta 
da dotação orçamentária n<>: 

elemento de despesa: · com 
recursos diretamente arrecadados ou trans feridos da P.M.A.S, consignado no Orçamento Municipal de 
2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1 - O contrato ccrá um prazo c.lc vigência até , poc.lcndo :-.ct aditado 
uos casos previstos no arr. 57 da Lei Federal n". 8.666/ 93 e suas altcrnçôes posreriorcs. 

CLÁUSULA SEXTA DAS ALTERAÇÕES, DA FISCALIZAÇÃO E DA 
SUBCONTRATAÇÃO DO CONTRATO 
6. 1 - o interesse da CO TRATANTE, o objeto <leste E<lital, Tenno de Referência e anexos poderá 
ser supúmic.lo ou acrescido até o limite de 25% (vin te e cinco por cento) e.lo Yalor inicial da contraracào, 
foculca<la a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposro no artigo 65, ~ 
l º e 2 ", inciso li da J ,ei nº 8666/93. 
6.2- No interesse da A · · tração, o vaJ2t inicial atualizado da con~t.açào poderá ser aumentado 
ou suprimido até o limite .. · • vin.t8'ê&cotK3t e~)r€om funaadnro no art. 65, §§ 1 º e 2°, da 
Lei nº 8.666/93. ~·~ -. · ···· '' 
G.3- .,-\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 
suprcssões que se fizerem necessárias. 
6.4- enhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta con<liçào, e.xcctn a:-­
supressões resultantes de acordo cntre as partes. 
6.5 -A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei l·ederal 8.666 de 1993, ao qual, 
será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos obserrndos. 
6.6- .\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade <la conrrarnda, inclusi,·c peranrc terceiros, 
por c..1ualg ucr irregularidade, ainda c..1ue resulte de imperfeiçôcs técnicas ou vício:-, rec..libitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidadc da . \dmi.nisrra çiio ou de seus agentes e prepostos. de 
conformidade com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas altcraçôcs. \ 

1 
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas V 
com a execução do contrato, indicando d.ia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à 
reguhrizaçào eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 
6.8- .\ subcontratação não altera a responsabilidade da Conrrarn.<la, a qual continuará Íntegra e solid:íria 

perante a Contratante. 
G.9 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
6.1 O - A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até 
o limite admitido pela administração, com a anuência pré,·ia e.la Gestora do Contrato, e em pleno 
cumprin1et1to <lo arr. 72 da Lei 8.666/ 93 e suas alreraçôcs; 

w f! zrmr ~ 
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6.11 - ão poderá ser subcontrnra<la empresa que t<:nha participado do processo licirnrc')rio e lJUe tenha 
si<lo considerada inabilitada. 
6.12 - A Contratada deverá solicitar formalmente à Prefeitura Municipal de Alto Santo os pedidos de 
subcontratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos 
exigidos nestas cláusulas. 
6. 13 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura J\lunicipal 
<lc . \Iro Santo, c1ue exigirá con trato firma<lo entre a empresa vencedora e o seu suhconrratado. mc<lianrc 
a apresentação de to<los os <locumentos exigidos nc:stc 1 ~<lira! e aurorizaçào c<prc:ssa Ja Prefeitura 
t\lunicipal de .\ lto Santo. 
6.14- Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contra ra<la é a única 
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faruramento em seu exclusivo 
nome, e por todos os demais evc:nros que envolva m o objeto <lesta Licitação. 
6.15- O contrato firmado entre a Concratada e a Subcontrata<la SL:rá apresentado à Prefeitura L\lunicipal 
ele. \lto Santo, que poderá objetar relativamente às cláusulas (JUl' possam \'ir em seu dcsfo,·or m1 ensejar 
responsabilidades e encargos <lc lJUalquer uamrcza. 
6.16-1 este contrato deverá estar expresso que a empresa CO TlC \T. \D.\ é a única rcsponsá,·cl por 
todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo famramento cm seu exclusivo nome, e por todos 
os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação. 
6.17 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRA L\NTE com os 
subcontratados. 
6.18- ,-\ CO TR.KL\ TE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razôcs 
técnicas ou administrativas. 
6.19 - . \ . \<lministra.çào poderá subcontratar até o limite máximo de 30% (tri.nra) do foriwcimcnto, 
objeto <lesre certame. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DE 
PAGAMENTO 
7. 1. Os serviços serão realizados em uo máximo 10 (dez) dias da emissão da Ordem de Sen·iço, 
conforme solicitação da Secretaria i'vfunicípal de Saúde, efetivan<lo as necessidades da contrnrnçâo <los 

serviços. 
7.2. Poderão ser fumados contratos, que serão tratados ele forma autônoma e se submeterão igualmente 
a tQdas as disp osições·censtUl~S da hei N º. 8.666/9~, inclusive quanto às prorrogações1 alterações e 
rescisões. 
7.3. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da 

Iota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
7.4. O paga1nento somente será efe tuado após o "atesto", pelo sef\'idor competente, da ota 
hscal/Fatura apresentada pela Contratada, guc conterá o dctalharncnto dos sen·iços exccurados. 
7.5. O ·'atesro" fica condicionado à verificação cfo confornúdade da iota hscal / h1turn apresc:ntad

0
a 

pela Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
7.6. Havendo erro na apresentação <la Nora fisca1/h1tLLta ou <los documentos pcrli.nentes à conrrataç:io, 
ou, ainda, circunstância l]UC impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficad pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. esta hipé)tcst·, o prazo para pagamcnro uuciar-sc-:í 
após a comprovação da regulari:,;a çào <la siruaçào, não acarretando qualquer ônus para a Conrrnranrc. 
7.7. Será cferuada a retenção o u glosa no pagamcnro, proporcional à ÍlTl'gularidalk ,·crificada, sem 
prejuÍ7.o <las sançôcs cabí,·cis, caso se constate tiue a Contratada: 
7.7.1 . ão produziu os resultados acordados; 
7.7.2. D eixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida; 

e wr 
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7.8 . . ·\ntes do pagamento, a Cona:atante realizará consulra para \'crificar a manurcnçào das condiçôcs 
de: habilitação da Contraca<la, devendo o resultado ser impresso , nutenticado e juntndo ao proccs:,;o de 
pagamento. 
7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 1ncdianrc depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancá1io indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 
na legislação vigente. 
7.10. Será consic.lcra<la como <la ca <lo pagamento o dia cm yrn.: constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7. 11 . . \ Contratante não se rcsponsabili7.ará por LJualgucr despesa l )Ul' venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO E FINANCEIRO 
8.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência 
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno núnimo de O 1 (um) ano, mediante 
a aplicação do Índice acional de Preços ao Consumidor .\mplo (TPC.\)e/ ou o clisposto na Lei nº 
8.<>66/93, are. 65, §1 º. 
8.2. O interregno mínirno de 1 (um) ano será contado: 
a. Para o primeiro reajuste: a partir da dara limite para apresentação das proposta:- constante do L~düal: 
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último 
reajuste ocorrido ou precluso. 
8.3. O prazo para a Con tratada solicitar o reajuste ence.rra-se na data da prorrogação cona:arual 
subsequente à data cm que se completou o cômputo do interregno núnimo de O 1 (um) ano, ou na dara 
do encerramento da \'Ígência do contrato, caso não haja prorrogação. 
8.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestívam.entc, dentro <lo prazo acima fixado, ocorn:rá 
a preclusào do direito ao reajuste. 
8.3.1.1. Se a vigência do contnttO' tivel"~ido p torrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o 
decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
8.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de 
i-cajuste adotado, a Cona:atada deverá solicitar a inserção de clúusula no termo a<litivo <le prorrogação 
que resguarde o dirciro fumro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja <li\'L1lgado o no\·o índice, sob 
pena de pi-eclusão. 
8.4. Os no,·os Yalorcs conttaroais ckcorrcntcs do reajuste terão suas vigências iniciadas observam.lo-se 
o seguinte: 
a. ,\ partir da darn cm que se completou o cômputo do interregno núnimo de O 1 (um) ano; 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejLúzo da contagem de periodicidade para 
concessão dos próximos reajustes futuros; 
8.5 . . \ dt:cisão sobre o pedido de reajuste <l<.:ve ser feita no prazo máx imo de 30 (rrinta) dias, contados 
a partir da e.lata <la solicitação da Comrarnda. 
8.6. Os reajustes serão formalizados por meio <lc apostilaml'.nto, exceto lJuan<lo coincidirem com a l 
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato. 
8.7. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, ou na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
conseqüências incalculáveis ou impediti,,os da execução do ajustado, ocorridos após a apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a rc,,isào destes objeti,·ando 
a manutenção <lo equilíbrio econômico-financeiro inicial <lo (ontrnto, em conformidade com o art. 65, 
parágrafo TI, alínea "d" da Le i n. 0 8.666/93. 
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CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9 .1. . \dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o 
escalonamento e tipificação de eventos sancíonáYeis cm editais de pregão, abníxo descritos. garantindo 
o <lircito de exercício pré,"io de ampla c.:lcfcsa nos processos Jc sancionamcnto com o ímpcc.:límcnro de 
licitar e contratar com a L'niào, Estados, Distrito l;ederal e: i\funicípios, atendendo a rccomcn<laçào 
constante no subitem 9 .5.1.1 do .Acórdão TCU/Plcnário nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, 
com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SAN ÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- l ·orjar a cla:;si ficaçào como microempresa ou cmpre:rn de 1. lmpcdimcnw de licimr pelo período de. no 

pl'queno porte para ob1ençiio de tratamento favorecido em mínimo. 1 (um) ano. \córdiio T<:L ) PL nº 

licirnçôes incen eivadas ou não. 307-1-/ 20 1 1. 

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no 

a sessão de licitação para gualquer manifestação na sessão 
mínimo, 4 (quatro) meses. 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. 

lll- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. Impedimento de licitar pdo período de, no 
púbhca ou não manciver a proposta na fase de aceitação. mínimo. 6 (seis) meses. 

1\'- Não llprescntar ou Jeixllr de apresentar documentação 
4. lmpedimcnro de licitar pdo pl·ríodo de. nu 

solicirada 110 edital na fase de aceitação da proposta, 
mínimo, 6 (seis) mest!S. 

habilitação ou na contratação. 

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o 
5. Impedimento de Jjcicar pelo período de, no 

Edital. ocasionando a frustação do certame em qualquer 
múúmo. 1 (um) ano. 

scruidn. 
10. Impedimento ck lici1ar pdo período Jc.· n, 

\'T- . \ prt·:;en u1r documen1açào faha durante 1:ici tação 
mínimo 5 (cinco) ano~. 

a Ol 
11. Comunicar au i'1ini:m'.'t'Ío Público E~1:1Jual l 

con m1 rnçào. ou Federal p,w1 apurações Jc sançoc::- Jc ordrn 

penal. 

VU- Não manter as condições habilitatórias durame a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no 

t::xecuçào do contrato ou da , ·igência da ata de registro de 
mínimo, 6 (seis) meses. 

preços. 
13. Impedimento de licúnr pelo período de, no 

VTTT- à<) retirnr a nota de mínimo. 1 (um) ano. 

empenho/não assinatura <la Ala. 14. J\íulra de, no mLn.imo, 10" u (dez por ccnt<>) 

do valor do contrato/ nora <le empenho. 

15. Advertência 
16. Multa de, no rnú1imo. 0,5 ºo (meio por 

JX- Entregar o ob1eto fora do prnzo t!Wlbdccido no edital l' 
cento) por clia de arra:-o. aplicada sobre o vnJor 

1cnno de referência. 
e.lo material não forn<:cido. limitada a '.2() (vinte) 
e.lia:-;. .\p,'>~ () \'l~C:~11110 <lia pockrá !°'lt'\ r 

c<n1s1derada j 11CXl'Cl IÇ,10 tom! ou p,ircial do 

o bjeto. 

19. ,\dvenência: 

X- Não efetuar a troca do objeto, c.iuanc.lo noúficaJo. 
20. l mpc<limenco de licitar pelo pt;río<lo c.k, no 
mín imo, L (um) ano. 

durnntc a contraraçào. 
21. I\ [uh;i de. no rnfrümo. I li" o (Jcí' por cento) 

do valor <lo concraru/ nora de <.'mpenho. 

E ~ vSf.,...,fr .~ ~k ~ 
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20. J\dvenência 
21. 1\ [ulrn de, no min_imo, 0,5° " (meío por 
cen ro) por dia <lc atra:-o. aplicadn sobre o 

~l - Subsciru ir o objcro fora do prazo csrnbekcido. \':tlor J o material não subsLituído. limi rada a 
~(t (\' intc) dia:::. _ \pú:-: o ,-igésimo dia pndcn1 
~er considcrad;i íncxecução total nu p:ircinl do 

objeto. 

24. t\dvertência 

XTI - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 
25. Impedimento de licitar pelo período de, no 
mínimo, 6 (seis) meses. 

do (s) equipament0 (s) <.JUando previsto no edital e termo de 
26. ~ folta de, no minimo. O.:/' o (meio por 

referência. crnw) por dia de arraso. aplicada !-,Obrl' o 
, ·alor do ClJUÍpamento. 

XIll- Deixar de cnu·egar documentaçào otiginal exigida neste 21. i\lulta Jc, no mínimo, 10° o (deÍ'. por cento) 

Edital (~uando da utiliza~âo da Modalidad~ de Pregão do valor do cona:ato/nota de empenho/ valor 

Eletrônico) durante a licitação ou contratação. torai estimado para o item nu loie. 

XI\'- Comportar-:;c de modo in_idôneo na liciraçào ou 
cun tra taçào, causando prejuízo a Adminisrn1ç110 OLI 

26. Jmpedimento de licitar pelo período de. no 
' . ') (J . ) 

demon:,; trando ofensa ordenamento jurídico, 
1n1111mo. _ 01s ano:,;. 

ao ao 
27. J\ lulta ck , no 1TtÍ111mo, 1 ll" " (dez por cento) 

regramcnto do ediral, aos licitantes, à Administração e a <lo ,·alor do contrat o/ no rn de empen ho. 
sociedade. 

30. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
31. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) 

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. do valor do contrato/ nota de empenho . 
32. Comunicar ao iv[inistério Público Federal e 
ou E stadual. 

:\'Vl- ào recompor nívei:,; de serviços acordados, quando 
csgorados os sancionamencos próprios, regulares e incrente~ 27. Impedimento de licitar com a P. J\I.. \ .S 
aos monitoramentos técnico-operacional e administrativo do pelo período de, no m.tnirno, 1 (tun) ano . 

gerenciamento contratual. 

1..'VTI- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 
28. Lnpcdi.mcnto de lici rnr com a P .J\!..\.S 

prc,-ista em ki e no edital da prcstni e licitação, cm que não 
por, no rnínii11< >, 2 ( dois) anos. 

se cominc outra penalidade. 

XVIII - Não celebrar contram. em com·ocaçào dentro do 29. l mpcilimcnto de Licitar com o município 

prazo de validade de proposta. de .-\lto Sarno por, no mÚ1Ílno. l (um) ano. 

34. Impedimento de licitar com a P.M.i\.S por, 

XIX- Tnexecução rotai, previsto na Lei 8666/93 e Lei 
no mínimo, 2 (do_is) anos. 

10.520/ 2002. 
35. Multa de, no mínimo. 20° o (vinte por 

cento) sobre o \'alo t do co ntrato/ no ta de~ 

c:mpcnho ou ,·alor da parcela. j L/ 36. Tmpc<limcnro de licitar com a P.,\ f..\.S por; 

X,'\:- Incxccuçào parcial do objeto previsto na Lei 8666/ 93 e 
no núnimo. 1 (w 11) nno. 

Lei 10.520/2002. 
37. MulLa de, no mínimo, 101'.fo (dez por cen to) 

sobre o valor correspondente a parte não 
execurada. 
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XXl- Denegrir ou caluniar e(1uipes técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas gue integram os processos da P.M . .A.S, 

34. 1 mpedimen to de licitar com a 
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 

/ \dminisr.raçào Pública Federal, Es tadual, 
certame, sem a apresen taçiio de provas pertinentes ou a 

~funicipaL pelo período de 5 (cinco) ano. 
apresen ração de prova$ infundadas, em processo 
administratiYo instaurado. 

X.XTT- Com cLer fraude fiscaJ no recolhimento de guai:-gucr 
35. Dccil1r:1ç;io Jc intdonctdadt· 

r.ributos. 

XXJH- Demonstrar não possuir idoneidade para contrarar 
36. Dcclarnçào de inidoneidaclc com a , \dm.inistração cm virtude de aws ilícitos praticados. 

XXTV- rruHni.r ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 45. J\ (ulrn de até :wu,n do foturamen 10 bruto do 

qual<.1uer ou r.ro cxpedicn te, o caráter competitivo de último exercício anLcrior ao d 11 instauração do 

procedimento licitaLório público. proccs~o admi,iistrntiYo. 
46. Publicação <:X trnordinária da <lcci:-ào 

comlcna tútia. 

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar~ realização de q~aJquer 47. Multa de até 20% do faturamenro bruto do 

ato de procedimento licitatório público. último exercício antetior ao da instauração do 
processo administrativo. 

48. Publicação extraordinária da decisão 

condena ró ria. 

X~\'T- Criar. de modo fraudulcn to ou irregular, pessoa 45. Multa de até 20% <lo fa1uramcnto bruto 

Jurídica para pan1c1par de licitação pública ou celebrar J o último exercício anll-rior ao Ja in:-tauraçào 

contrato administrativo; do processo adminis trativo. 
46. Publicação extraordinária <la decisl10 

condcnatórin. 

XX\' II- Manipular ou fraudar o egui.líbtio econôrruco- 47. i\Iulra ele alé '.?.O" o do faturamenw bru10 <lo 

fi nancei ro dos cnntraros celebrados último exercício an terior ao da ins1nurnç,'w do 

com a administraçiio pública processo adminis trativo. 
48. Publicaçào extraordinária chi dccisao 1 

condenatória. 
-

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunícados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P .M.A.S guc deverá examinar a 
legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida fo rça maior, 
de\·id:unentc justificado e aceito peb P . l\ r.. \ .S, a licitanre \'Cncedorn ficaó isrn rn das penalidades 
mencionadas. 
9.3. a hipótese da multa atingir o percentual de lUº o (dcz por c<:nto) sobr<: o vnlor do contrato, a 
P.M.A.S, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a vencedora também 
se sujeirará às sanções administrativas previstas neste Edital. a ocorrência de falha maior poderá Í ,, 
também ser aplicada a penalidade de D eclaração de Idonci<lade para licitar ou contratar com aV 
.\dminiscraçiio Pública, prc,·ista no arr. 7º da Lei nº l0.250/ 2!!02. 
9.4 . . \ s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamenros dc\-idos pela P.J\L\.S o u 
cobradas dircramcnre da pessoa penalizada, amjg:in·I ou judicialmente, e poderão sn aplicadas 
cumulati,·ai11entc às demais san ções previstas neste h diral. 
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicaçào da sanção e terá o direito de 
exercer a defesa prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a 
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 

w 
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9.5.1 . Transcorrido o prazo <lc dcfc.:sa prévia com ou sem manif1:staçào, o processo será L'ncaminha<lo 
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação d:i s:rnçào pela autoridade superior. 
9.6 .• \s multas serão recolhidas em favor da Conttatame, no pra1,o máximo <le 10 (<lez) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, 
inscritas na Dívida A tiva e cobradas judicialmente. 
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 110 caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA D ÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONT RATANTE 
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão <le Ordem de Compra c ou 
Serviço. 
10.2. Proporcionar à CONTRATAD1\ todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, 
consoante estabelece a Lei Federal nu 8.666/ 1993 e suas alterações. 
lU.3. 1-'iscalizar o objeto deste contrato através <le sua unidade competente, poc.lcnc.lo, em dccorrênci:1, 
~olicitat prm·idências da CO TRA.T,\DA, qu<.' atendcní ou jusúficará ck imccJiaro. 
10..+. Notificar a CO 'TR, \ TAD[\, de qualquer irregularicJadc <lecorn:nrc da execução do objero 
contratual. 
10.5. Efcmar os pagamentos devidos à CONTRAT. \D. \ nas condições estabelecidas neste contrato. 
10.6. ,\plicar as pcnalida<lcs previstas em lei e neste instrumento. 
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
1 ll.8. 1 otíficar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatada~ no:; 
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, docume.ntação que comprove o correto e tempesó,,o 
pagamento de todos encargos previdenciátios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução 
deste Contrato. 
l 0. 1 O. Receber o objeto do contrato, através <lo Setor n.:sponsávcl por seu acompanhamento e 

fiscalização, em conformidade com o a1t 73, H, da Lei 11º 8.666/93. 

CLÁUSULA D ÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES D A CONTRATADAA 
11.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 
recursos n ecessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
11.2. Reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substituir, às SL1as expensas, no total ou cm parte, no 
prazo máximo de 12 (doze) horas, os sen·iços efetuados cm q11<.: SL' \'erificarcm \'Ícios, ckfcitos ou 
incorreçôes .resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério <la Adm.inistraçào; 
11.3 . • -\rcar com a responsabilidade cidl por todos e quaisguer clanos materiais e morais causados pela 
ação ou orn.issào de seus empregados, traba lhadores, pn:postos ou representantes. dolosa ou 

culposamente, à Contratante ou a terceiros; 
11.4. U tilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

de conformidade com as normas e determinações em vigor; {) 
11.5. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentra.rã 
o ó rgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamcntc identificados por meio de crach' · 
11 .6. Responsabilizar-se por todas as obrigaçôt:s trabalhistas, sociais, pr-c,·i<lcnci:írias, tributá rias <.' as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não tr:1nsfrre responsabilidade :1 
.\dnúnisrraçào; 
l I. 7. J nstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da . \drnitústração, 
inclusive guanto ao cumprimento das Normas Internas , quando for o caso; 
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11.8. Relatar à Adm.i.nistraçào toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
sernços; 
11.9. Nào permitir a urifü:açào <le qualquer trabalho <lo menor tk <lezesseis anos, exceto na condição de 
aprcn<liz para os maiores de t1uarorze anos; nem permitir a utilização do trabalho <lo mc11or de dczoiw 
anos en-1 trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
11.1 O. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
rodas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11. l 1. -ão transferir a terceiros, por quak1uer fom1a, nem mesmo parcuümcnre, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar quak1ucr das prcstaçócs a ljUC' está obrigada, exceto ruis condiçôes 
a utorizadas pela administração pública municipal; 
l 1.12 .. \ rcar com o ônus <lecorn.:ntc de eventual equí,·oco no dimcnsionamcnro dos <-1uanúmti,·os de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos va riá,·eis <lecorrentes de fatores futuros e incertos, <levendo 
complementá-los, caso o previsto ínicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendi.rncnro 
ao objeto da liciraçào, exceto yuando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1 ° do art. 
57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.13. Prm,idenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irtegularida<les apontadas pela 
Contratante: 
11. 1..J.. ,\rcar com eventuais prejuízos causados ;\ Contrnrante e/ ou tt:rc<.:iros, prn,·ocatlos por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do 

objeto contratual. 
11.15. Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, in1postos, encargos 
sociais, transporte e ourras providên cias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprinwnro das leis 
trabalhistas e específicas do trabafü o e legislação correlata, aplicheis ao pessoa l cmprcga<lo na i::-.ecuçào 
e o ntra tu a 1. 
11.16. ào , ·incular sob hipó tese alguma, o pagame nto dos salários de seus empregado~ ao pagamento 
das faruras efetuado pela CONTRATA N TE 
11.17. instruir seus empregados guanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 
l l.18. I nsttuir seus empregados a resp eito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades nào abrangidas pelo contraro, devendo a CONTRATADA relatar à 
CONTRATANTE roda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de cvirar des\'io de função; 
11.J 9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, dt.: acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei o" 8.078, <lc 1990), ficando a Conlratante 
autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.20. Vedar a utilização , na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 
~º. De_crcto nº 7.203, de 2010 cumprir com as demais condiçôcs constantes na proposta apresenrada na

0
. 

licuaçao. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS NORMAS ANTICORRU PÇÃO 
12.1 - ,\s partes declara m, neste ato, <.JUC conhecem e entt.:ndem os termos da Lei nº 12.8..J.6/2()13 Qci 
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento com ·ocatório 
é vedado às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
f -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevi<la a agcntc público ou a ljlll.'111 

quer c.1uc seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
T1 - Criar, de modo fraudulento ou irregula r, pessoa jurídica parn cekbrar o prcsl'nre conrrato: 

Prefeitura Municipal de A lto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 Fone/Fax:(88) 3429.2080 

a 



.1.,9,Jí~ 

,~ ~ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

!Jl - Obter v;.111tagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçóes ou prorrogaçôcs 
do instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato com·ocarório da licitação ou no:,; 

respectivos instrume ntos conrrntuais: 
I\ ' - l\lanipular ou fraudar o et1uilibrio econô rnico-financeiro do pt-cscntc con m1 ro; nu, 
\ '- De quak1uer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisc1ucr ações ou omissôes 
gue constituam práóca ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n" 12.846/2013, do Decreto nº 

8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o 
presente contra to. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, SL' hom·cr uma das ocorrências 
prcscrirns nos artigos 77 n 81 <la Ll'i n" 8.666/ 93, de 21 / 116/ )3; 
L3. l. l. A Rescisão <le contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato uniL'lteral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e 
XVTl do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trim a) 
<lias, observa<lo o disposto no art. 109, 'T', letrn "e", <la mesma ll'i; 
b) ,\migável, por acordo entre as partes, caso haja com·cn_ifncia para a conrraranre, reduzida a rumo 110 

Processo 1\dm.ínistrati,·o, desde yue, cumprido o estabelecimento no § Lº do arr. 79 <la Lei 8.666/ 93; e) 
.Judicial, nos termos da legislação vigente. 
13.2. , \ Rescisão administrativa ou ami!,rável será precedida de autorização escrita e funda111l'nra<la Ja 
autoridade competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual seriio formalmente motivados nos autos <lo processo, ficando 
assegurado o contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Con trato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e pra;ws; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contramais, especificações e pra7.os; 
c) , \ lentjdão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade <ln 
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do itúeio de.serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo priml'iro do 
artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 199}; 
h) . \ decretação da falência ou instauração da i.nsolvl:ncia civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimeoro do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do Conrra ro; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimenro juscificadas e determinadas pela 
máxima amoridade . \dm.i.nisrrarj,·a a guc está subordinado o contratante e exaradas no processcf 
. \dministrati\'o a guc sc rdcrc o Contrato; 1./ 
1) A supressão, por parte da ,\dmin.istraçào, dos materiais, acarretando modificações <lo rnlor inicial <lo 
Contrato além do limite permiódo no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho \ 
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa; 
m) /\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a l~O (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perrnrbaçào da ordem interna ou guerra, ou 
ainc..la por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independenremcntc do pagamemo 
obrigatório de indenizações pelas succssi,·as e contratualmente imprevistas desmobihzaçõcs e 
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mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até gue seja normalizada a siruação; 
n) r\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato; 
o) O <lcscumprimenro do <lisposto no inciso \ ' do an. 27, ::;em prejlúzo das sanções penais cabíw:is; 
p) O rcconhccim euro dos direitos da r\dministrnçào, em caso de rescisào a<lminisrrnti\·a prc\·ista no arr. 
77 desta Lei; 
g) , \ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associ.1çào do contratado com outrem, a cessão 
o u transferência, total ou parcial da posição contratual, bem co mo a fusão, cisão ou incorporação, que 
implique violação da Lei de Licitações ou prcju<litJLH.: a regular cx_ccuçào <lo comrnco. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14. l - rica eleito o Foro da Comarca <lo t\lunicípio de . \LTO S. \ :-JTO - Cc, para dirimir <-1uaisL1uer 
<lú,·idas oriundas deste Concrnto não passíveis tk sol ução pcla ,·ia a<lministrat1n1, renunciando as partl's 
a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente 
instmmento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também 
o assinam, para que surra seus jurídicos e legais efeitos. 

,\lto Santo - Cc, __ de ________ de _ _ _ 

cor 'TIL\ T, \NTE 

CO TR.r\TAD,\ 

TESTEMUN HAS: 

1. 

CPF N .º-------- ----

2. ---------------------

CPF . º----------- ' 

V 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----------

A empresa inscrita no CNPJ n.0 

________ , com sede , declara, sob as 
penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se refere a habilitaçào 
jurídica, qualificaçào técnica e econô1nico-financeira, e que está regular 
perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT. 

_________ , ___ de _________ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N .º ------------

A empresa , inscrita no CNPJ n.0 

________ , com sede , declara, sob as 
penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrênciaS" posteriores. 

- ------~· ___ de _________ dc20_ 

.,,,... ._(:as.sina.tw:a, nawe~enúmero da,,identidade do dedarante) - - -- ~ - -
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO IN CISO XXXIII DO ARTIGO 
7º DA CF 

A empresa , CNPJ nº . __________ _ 
com sede declara, c1n atendimento ao 
previsto no edital de Pregào Eletrônico n.º sob as 
penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Alto Santo, 
Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 
27/ 10/ 1999, publicada no DOU de 28/10/ 1999, e ao inciso ..X.,'G~III, do artigo 
79, da Constituição Federal, não emprega n1enores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 ( quatorze) anos. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendi;r,, desde que maior 
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 
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ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM RE GIME DE 
TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRE SA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º ---- --------

A empresa , CNPJ n.0 
__________ _ 

com sede , Declaro (amos) para todos 
os fins de direito , especificamente para participação de licitação na 
modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 
07 de Agosto de 20146 1:iei Compl~mentar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

_____ ,_de _______ de 20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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